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CADASTRO DE PROJETO DE PESQUISA

1. DADOS DO PROJETO

1.1 Título do projeto: Políticas públicas e a conservação dos recursos naturais

1.2 Financiamento: (X) SEM financiamento (   ) COM financiamento

1.3 Unidade: Faculdade de Direito

1.4 Programa: Programa de Pós-graduação em Direito Agrário

1.5 Áreas de concentração: Direito Agrário

1.6 Linha de pesquisa: Uma outra agrariedade: conceitos e conflitos emergentes

1.7 Período do projeto: 01/09/2020 a 31/12/ 2025

1.8 Possui cooperação internacional: (   ) Sim (X ) Não

2. INTRODUÇÃO/ JUSTIFICATIVA

Este projeto, denominado Políticas públicas e a conservação dos recursos naturais, está inserido
dentro da linha de pesquisa 1 - Uma outra agrariedade: conceitos e conflitos emergentes, do Programa
de Pós-Graduação em Direito Agrário da UFG. No cenário de crise ambiental, as políticas públicas
brasileiras e internacionais, sob a perspectiva de sua eficácia (jurídica e social) na conservação dos
recursos naturais, da biodiversidade e de seus impactos socioambientais, e de suas temáticas
transversais, apresentam-se como um manancial extraordinário de reflexões e pesquisas. Por meio da
organização de diferentes esforços de investigação e da integração da pesquisa com a extensão
(pesquisa-ação), pretende-se buscar o aclaramento de questões-chave para a compreensão atual das
políticas públicas e de sua eficácia em face da Constituição Federal de 1988 e demais normas
ambientais, na perspectiva da conservação dos recursos naturais e de seus impactos. Acrescenta-se
ainda, a importância de se contextualizar as diretivas internacionais, seja na perspectiva de regulação
jurídico-constitucional de um direito da Terra e defesa de sua sustentabilidade. Desse contexto,
extrai-se a relevância jurídica do tema, que justifica sua escolha.

3. OBJETIVOS

3.1 Objetivo geral
Analisar as políticas públicas sob a perspectiva de sua eficácia na conservação dos recursos naturais e
seus impactos socioambientais.

3.2 Objetivos específicos
a) Refletir sobre o arcabouço legal ambiental do Brasil e suas implicações socioambientais;
b) Investigar sobre a eficácia das políticas ambientais na manutenção da biodiversidade brasileira;
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c) Analisar os instrumentos legais de preservação e conservação ambiental e seus meios de
implementação;
d) Refletir sobre o Sistema Nacional de Meio Ambiente e suas funcionalidades;
e) Analisar as políticas públicas brasileiras sob a perspectiva dos princípios constitucionais, dos
direitos fundamentais e inclusão social, bem como da atuação do Supremo Tribunal Federal;
f) Realizar estudos das decisões de Tribunais Constitucionais internacionais sobre questões
socioambientais;
g) Realizar reflexões sobre a crise ambiental internacional e o direito da terra (gaia e/ou pachamama),
sob a perspectiva transconstitucional de um Estado socioambiental de direito.

4. METODOLOGIA

A pesquisa será de caráter quali-quantitativo, que possibilita um cruzamento maior das informações
trabalhadas e mais legitimidade aos resultados encontrados, evitando o reducionismo à apenas uma
opção. Flick1 (2004), destaca as seguintes contribuições deste tipo de metodologia: reúne controle de
vieses (métodos quantitativos) com compreensão, a partir dos agentes envolvidos na investigação
(métodos qualitativos); agrega a identificação de variáveis específicas (métodos quantitativos) com
uma visão global do fenômeno (métodos qualitativos); enriquece constatações obtidas sob condições
controladas com dados obtidos dentro do contexto natural de sua ocorrência; e a validade da
confiabilidade das descobertas pelo emprego de técnicas diferenciadas.
Serão realizadas revisões de literatura, coleta e análise de dados, visitas de campo e entrevistas. Será
utilizado o método dedutivo que é a modalidade de raciocínio lógico que faz uso da dedução para
obter uma conclusão a respeito de determinada (s) premissa (s), ou seja, parte do geral para o
específico.

1 FLICK, U. Uma introdução à pesquisa qualitativa. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2004.

5. EQUIPE

Nome Categoria Função CPF
Eriberto Francisco Bevilaqua Marin Docente Coordenador 512.630.920-04
Emiliano Lobo de Godoi Docente Vice – Coordenador 318.909.891-34
Lucas de Souza Lehfeld Docente Colaborador
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